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Prefácio

Quanto tempo falta para o futuro?


Já passaram alguns anos desde que me encontrei com um escrito de Mário Cesariny, surrealista que marcou o século XX português. Dizia ele que não se devem negar as épocas, mas antes arremessá-las para o futuro. Fiz desta provocação a minha definição de universidade – transformar o passado em futuro, pôr a herança e o conhecimento ao serviço de uma ideia de futuro.

Ao mergulhar nesta antologia, revisito esse sentido de universidade. Cristovam Buarque propõe-nos uma releitura de textos que escreveu nas últimas décadas, convidando-nos a compreender o passado e a projetá-lo no futuro presente. Somos colocados perante a coerência de um pensamento feito de mudança e não de repetição, feito da dúvida e não de inúteis certezas; um pensamento lúcido, luminoso, que nos leva aos limites do conhecido e empurra as portas do desconhecido.

Há quem diga que o futuro não existe. O autor prova-nos o contrário, que existe na imaginação, nos projetos, na transgressão, sobretudo na liberdade. Como Marcel Proust, ele sabe que a verdadeira viagem da descoberta não é achar terras novas, mas sim alcançar novos olhares, novas maneiras de ver e de pensar. O que importa não é chegar. A rigor, nunca se chega. O que importa é partir, e para isso precisamos de perguntas. É nesse gesto que está o melhor da universidade e de cada um de nós.


Lutar pela defesa da universidade é lutar pela sua transformação

Vale a pena recuar 48 anos, ao texto mais antigo desta antologia. Com 22 anos de idade, no discurso de formatura na Escola de Engenharia (Teatro Santa Izabel, Recife), Cristovam Buarque defende uma “universidade engajada”, subversiva, livre, aberta, comprometida com a sociedade.

É um desígnio que atravessa o conjunto dos 38 textos, divididos pelo autor em três seções: “Artigos pré-históricos” (1985 a 2000), “Artigos contemporâneos” (2001 a 2013) e o Anexo (com dois artigos de 1966 e 1973, além do texto que cria o sistema de avaliação das universidades). A crítica severa que dirige à universidade não tem o azedume dos resignados, mas a força de quem tanto espera dessa instituição e, por isso, não se cala perante as mediocridades e corporativismos que a impedem de ser o que poderia ser, o que tem de ser.

Cristovam Buarque não vive de ilusões: reconhece que a universidade não se reformará por dentro, mas sabe também que uma intervenção externa, por si só, deixará tudo na mesma. Os melhores momentos são aqueles em que a universidade se abre ao exterior e compreende os processos de mudança, convertendo-os em dinâmicas internas de renovação. É na junção entre o fora e o dentro que se encontra a chave para a transformação da universidade. Com confiança. Sem medo da liberdade.


A universidade mudará mais nos próximos 30 anos do que nos últimos 300

Os ensaios deste livro são escritos a duas mãos: numa, estão o conhecimento, a cultura, a ciência; na outra, a utopia, a inquietação, o desassossego. “A universidade na encruzilhada”, texto de 2003 que serve de título à antologia, traça um diagnóstico duro da situação atual das universidades, ao mesmo tempo que abre um mundo de novas possibilidades.

Cristovam Buarque fala-nos de uma universidade em rápida e profunda transformação: na organização do câmpus e dos edifícios; na revolução digital que traz novas formas de trabalhar, de ensinar e de aprender; na convergência das disciplinas; na relação entre conhecimento e pesquisa, cultura e criação, arte e ciência; na ligação entre a universidade e a sociedade… “A universidade só se justifica se for antecipadora e emancipadora”.

Em 2012, no cinquentenário da UnB, perguntaram-lhe que presente daria à Universidade. A resposta veio imediata: dois grandes olhos. O que mais impressiona em Cristovam Buarque é sempre o desejo de ver, de compreender, de rasgar novos horizontes, de ir além das certezas que nos tornam ignorantes. É para isso, para entrar no futuro, que a universidade precisa de autonomia – aliás, de liberdade.

Este livro é uma aventura intelectual, um exercício de rebeldia e de pensamento. “A paixão pela atividade acadêmica é incompatível com o silêncio, com a submissão, com a aquiescência”. O autor obriga-nos a sair de nós mesmos, do nosso mundo de justificações e autojustificações, e convida-nos a assumir as nossas responsabilidades, inteiras, para que, na encruzilhada, a universidade não hesite em seguir pelo caminho do futuro.

É impossível ficar indiferente perante o seu compromisso, que sentimos como nosso:


Fui reitor para recuperar a UnB onde a deixou Darcy Ribeiro; pensar, projetar e construir uma universidade olhando o século XXI. [...]

Fui governador para fazer do Distrito Federal uma imensa escola. Fui Ministro para educar o Brasil. Sou senador para usar a tribuna como estrado de aula para milhões de pessoas. Minha vocação é ensinar, debater, instigar, provocar, dar aula, pesquisar, escrever e fazer extensão.

É o que sei que sei fazer, é o que realmente gosto de fazer.


Escrevo estas linhas na Universidade de Brasília, uma universidade imaginada por Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira, recuperada para a liberdade por Cristovam Buarque; uma universidade que tem, hoje, a oportunidade de ser referência no mundo, por meio da língua, da cultura e do conhecimento, através de tudo o que o Brasil e Brasília têm para dar ao mundo; uma Universidade em paz com a Terra que habitamos e em paz com os Outros que a habitam conosco, todos os outros que nos fazem pessoas, como quis Oscar Niemeyer neste belo desenho que fez na UnB.



[image: figura-a-1]



Olho ao redor das paredes da Biblioteca Central da UnB e vejo trechos de João Guimarães Rosa. Depois de ler este livro, apetece-me dizer que Universidade “é onde o pensamento da gente se forma mais forte do que o poder do lugar”, é onde nos libertamos dos lugares presentes para imaginarmos outros lugares e outras possibilidades.

Quanto tempo falta para o futuro? Nenhum. Porque as palavras de Cristovam Buarque já estão conosco e nelas está a universidade que ainda é, mas também a universidade que há de ser. Esta obra traz-nos para o futuro.

 


António Sampaio da Nóvoa

Reitor emérito da Universidade de Lisboa


Apresentação

Há esperança, ainda


O fato de ter passado quarenta anos tentando reformar a universidade – como estudante, professor, reitor e ministro – me fez concluir que estamos em um impasse: a universidade precisa mudar radicalmente, ser refundada, mas a reforma não poderá ser importada sem o consentimento da comunidade, nem será feita a partir do seu interior, porque não contará com o apoio da comunidade acadêmica. Mas, depois de tantas mudanças no mundo – técnica, ética, econômica, social, nas políticas nacional e internacional –, a necessidade de reformar a universidade é urgente.

Se não fizer as reformas, a universidade será provavelmente substituída por outro tipo de instituição que preencherá o papel de vanguarda do saber, desempenhado por ela nos últimos quase mil anos no Ocidente e até se incluirmos as experiências em países orientais e islâmicos.

A relação afetiva com a universidade de toda a minha vida adulta me aprisiona na esperança de que ainda é possível que ela própria evolua, sem necessidade de outra instituição pós-universidade a substituí-la. O que definirá se a universidade se renovará ou se a pós-universidade tomará seu lugar como centro gerador de saber superior vai depender do processo entre as universidades-evolucionistas, que se transformam, e as universidades-convento, que reagem à mudança.

Os artigos reunidos nesta coletânea foram produzidos entre as décadas de 1960 e de 2010. Decidi publicá-los divididos em três grupos:  os  pré-históricos,  entre  1985  e  2000, os contemporâneos, a partir deste século, e o anexo, que reúne três textos sem recorte cronológico. Os pré-históricos foram elaborados no período de redemocratização, durante os quais fui reitor da UnB; os contemporâneos têm a ver com o estado atual e as propostas para o futuro da universidade; os anexos são registros, um de 1966, outro de 1973 e o último de 2003, que mostram coerência com as ideias atuais.


Artigos pré-históricos


Universidade: uma agenda para a crise1 



Nenhum componente social escapa à crise vivida pela sociedade; mas a universidade reage de forma específica, diferente dos demais setores sociais. Em alguns momentos, ela tem um papel dinâmico de participante na solução; em outros, pode induzir a própria crise, para depois colaborar na sua solução. Esse papel ativo, por sua vez, tanto pode resultar da atividade política dos quadros universitários, quanto da formulação teórica de novas ideias, padrões e conceitos que sirvam para pôr em cheque a velha ordem e para formular uma nova proposta. Em outros casos, porém, ela pode ser apenas mais um elemento passivo, vivendo em seu interior a mesma crise do organismo global.

No final da ditadura Vargas, a jovem universidade vivia intensa atividade política, com a participação direta de professores e alunos na luta pela democracia. Contudo, sua contribuição teórica para uma nova sociedade foi diminuta: era mais um centro de confronto político e transmissor de ideias libertárias já formuladas do que um gerador de alternativas para uma sociedade que rumava para sua modernização. O pensamento de alternativas estava concentrado nas associações de classe.

As mudanças fizeram-se sentir no final dos anos 1950 e nos anos 1960, quando, além de centro contestador, a universidade tentava também inovar no pensamento. Embora grande parte das formulações de então se dessem em institutos do tipo Iseb,2 a universidade tentou se modernizar, estimulando cursos de Engenharia e outras atividades profissionais não bacharelescas, para se adaptar à nova realidade da industrialização,  e estudando a sociedade brasileira em cursos de Sociologia e Economia. Tudo isso deu suporte teórico à mobilização de estudantes e professores na defesa de reformas estruturais da sociedade. Ainda que seja verdadeiro que a ênfase na ação política pode momentaneamente redirecionar energia se diminuir o tempo dedicado aos estudos, a universidade mobilizada do final dos 1950 e começo dos 1960 cresceu como centro de pensamento muito mais do que em décadas anteriores. A práxis universitária explica o fenômeno, ao mostrar que, a despeito de a ação política roubar energias da reflexão específica de cada carreira, a universidade cresce nos momentos de ebulição e se retrai nos momentos de passividade política. Nesse sentido, o período referido foi marcante na ação política e na elaboração de pensamentos.

A década de 1970 caracterizou-se por uma grande modificação na universidade. A ação política foi fortemente reprimida, mas isso não a inibiu, ao contrário, a estimulou. Ao mesmo tempo, seu perfil foi radicalmente modificado por um intenso programa de treinamento no nível de pós-graduação, pela reorientação do bacharelismo para profissões técnicas e pelo considerável aumento do número de estudantes. Nesse período, o debate e a contestação teórica deslocaram-se da universidade para institutos privados, como o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap). Com dificuldade para exercer a contestação teórica, a universidade se concentra, como uma grande fábrica, na produção de um grande contingente de mão de obra: profissionais, mestres e doutores. Por outro lado, essa mão de obra em formação se aliena politicamente, isolada das lideranças contestadoras que optam pela semiclandestinidade de propostas desvinculadas das aspirações, em ascensão graças ao “milagre econômico”.


A crise da universidade

De uma maneira simplificada, pode-se dividir a história da universidade em três períodos: escolástico, iluminista e utilitarista. No primeiro período, quando de sua formação no conceito que até hoje conhecemos, a universidade limitava-se, basicamente, a ser um centro de interpretação e transmissão de ideias dogmáticas pré-fabricadas, e às vezes o instrumento para colocar razão nos dogmas. No período iluminista, as ideias redescobrem o mundo do real como tema esquecido desde os gregos e o debate como método de avanço do conhecimento. A universidade passa a ser um centro importante na formação de novas ideias e concepções, mas ainda não tem função produtiva na formação de mão de obra e na geração de tecnologias. Com o desenvolvimento capitalista, a universidade moderna passa a ter um papel utilitarista, concentrada na formação de mão de obra para o processo socioeconômico e como produtora de descobertas científicas e processos tecnológicos.

A passagem de cada uma dessas universidades para a seguinte decorreu, obviamente, por meio de crises. Mas, provavelmente, cada tipo de universidade era substituído pelo seguinte, em um lento processo de adaptação, em que, aos poucos, um tipo convivia com o seguinte, no seu papel, nas suas teorias e nos seus métodos. No reduzido tempo de duzentos anos, o Brasil viveu todas as etapas da evolução da universidade mundial. Inicia-se com objetivos escolástico-bachalerescos, passa por um período bacharelesco-libertário e finalmente forma sua modernidade-utilitária; com a característica, porém, de esta última limitar-se à formação de mão de obra para copiar e usar tecnologias importadas, em todos os campos, para servir a um modelo socioeconômico integrado internacionalmente que veio a gerar uma desintegração nacional.

A crise dos anos 1980 põe a universidade em uma situação mais dramática do que as crises anteriores, em função da confluência de três fatores: 1) consciência do fracasso dos modelos teóricos e o aparecimento das dúvidas sobre as teorias e sobre a própria ciência, seu papel libertador e produtor de abundância bem distribuída; 2) o esgotamento de um modelo econômico dependente, incapaz de cumprir as promessas; 3) falta de hábito da política partidária e do debate livre, depois de vinte anos de autoritarismo, em que os teóricos, incapazes de livrar-se de preconceitos e do partidarismo, incapazes de formular alternativas e propostas, limitam-se apenas a apoiar ou a denunciar sistematicamente seja o governo, seja um conjunto de ideias.

A crise ocorre ao mesmo tempo na descoberta da falência de parte das formulações teóricas ensinadas e na constatação da perda do papel utilitarista. Tudo isso antes que a universidade redescubra sua função e se readapte à nova realidade política do debate democrático livre, posterior ao autoritarismo e à certeza. É como se saíssemos de uma certeza estagnada e compensadora materialmente, mas opressora intelectualmente, para uma incerteza geral caótica e intranquilizadora materialmente, antes de tomarmos consciência e nos beneficiarmos da potencialidade do desafio intelectual que hoje se coloca.

A universidade passa a observar, perplexa, o desenrolar dos fatos históricos.

Para perceber isso, é conveniente ver a diferença entre a crença em modelos e teorias que se observava nos anos 1960 e 1970 e a crise de pensamento dos anos 1980. Nos anos 1960 e 1970, a universidade dividia-se entre visões diferentes, mas cada visão tinha uma teoria e objetivos razoavelmente definidos. Nos anos 1980, a crença deixa de apresentar essas linhas claras de confiança. A universidade vê a realidade em crise, sem controle; vê suas teorias em crise, sem captar o real; e vê-se impotente politicamente para induzir soluções.

Simultaneamente à caducidade da maioria das teorias transmitidas, outra crise surge dentro da universidade. Em função da conjuntura econômica difícil, são drasticamente limitadas as possibilidades de absorção da mão de obra formada. Com isso, a universidade, além de já não ser capaz de oferecer uma resposta satisfatória ao entendimento da realidade, deixa também de servir como degrau de ascensão social e econômica.

Reside aí a diferença entre a crise universitária atual e as anteriores: na de hoje, ela se situa não como elemento-chave e detonador de manifestações críticas e formulações alternativas, mas como elemento passivo. Em resumo: está perplexa teoricamente, incapaz praticamente e impotente politicamente.

O caso do Brasil, como de outros “novos países industrializados”, é ainda mais grave. Em uma realidade socioeconômica deformada pelo mimetismo em relação aos países desenvolvidos, onde convivem o mais moderno e eficiente ao lado do mais pobre e degradante, com teorias e valores estéticos importados ao lado de culturas nacionais que sobrevivem, a universidade brasileira descobre que não tem uma função clara, porque sua mão de obra não responde às necessidades sociais, não é eficiente de acordo com nossos recursos, não explica a nossa realidade e não satisfaz as necessidades materiais e as demandas culturais de nossa população.3 


A universidade para a crise

Mas a universidade não pode suicidar-se, esperando novos paradigmas teóricos e que a sociedade civil solucione sua crise, para então renascer com um papel coerente com a nova realidade emergente dessas dificuldades; nem deve manter-se  na  inércia também suicida em  que  se  encontram hoje  a maioria de seus cursos e especialidades. Em lugar disso, deve encontrar seu papel dentro da crise, entender sua função como participante social na procura de novos caminhos para a sociedade e, sobretudo, buscar estímulo no desafio que a crise oferece.

Se ela percebe que vive um momento de crise generalizada, seja ao próprio nível da lógica interna de cada corrente, seja na confrontação entre seus respectivos modelos, seja nas alternativas que propõe para a reorientação da sociedade, deve deixar de ter o papel de cartório transmissor de ideias preconcebidas (seja de qual for a espiritualidade ou a tendência), que tem nos professores apenas os tabeliães da transmissão.

A universidade para a crise tem que ser uma universidade da dúvida. Os professores têm que ser professores da crítica e da autocrítica. Isso exige quatro comportamentos nem sempre comuns atualmente nos universitários: primeiro, a curiosidade a respeito de qualquer ideia, sem preconceitos e com modéstia suficiente para tolerar a possibilidade de que até nas menos ortodoxas ideias pode estar o gérmen de uma contribuição teórica nova; segundo, uma profunda consciência crítica para não aceitar qualquer ideia, nova ou velha, como dogma, mesmo aquelas que podem parecer certas; terceiro, um respeito por todos, independentemente de sua concepção especial do mundo, das suas técnicas, suas ideias e sua militância política, desde que, obviamente, essa militância retribua um respeito democrático pelas outras ideias; quarto, o entendimento de que, além de centro de ebulição política para seus integrantes, a universidade tem que ser, sobretudo, um centro gerador de alternativas de pensamento, tanto ao nível de ideias e concepções gerais quanto de técnicas específicas.

Com esse comportamento e essa consciência, a universidade tornar-se-ia um centro de reflexão e um centro críticoa respeito de suas próprias reflexões e proposições teóricas.  A partir daí, não se torna difícil participar da própria crise, colaborando na procura de uma solução que signifique o reencontro dos novos caminhos para a sociedade, através de uma atividade participativa na sociedade, por parte de todos os membros e uma atividade básica teórica de reflexão e criação de modelos e de propostas.


Uma agenda para a universidade

Longe de ver a crise como empecilho ao seu desenvolvimento, e em vez de esperar o surgimento de um novo paradigma universitário, a universidade pode tirar proveito da própria crise social e universitária, e encontrar, no questionamento participativo, o motor de sua dinâmica.

No imediato, a universidade não pode saber qual perfil de mão de obra encontrará emprego, nem saber, com certeza, que tipos de teoria resolvem e transformam corretamente a sociedade. Nesses termos, a solução é assumir a dúvida, trazê-la para dentro do câmpus, para a sala de aula, e embarcar em um processo de integração nas longas discussões que nos próximos anos ocorrerão em toda a sociedade. Três  linhasde ação devem ser seguidas para adaptar a universidade ao período de transição: um comportamento acadêmico crítico, uma administração democrática e um processo de integração na sociedade.


1. Comportamento acadêmico crítico

A revisão do currículo universitário será sempre um processo lento, em função do surgimento ou da caducidade de certas especialidades. No imediato, portanto, a modificação acadêmica deverá ser, sobretudo, de comportamento. Oito ações podem colaborar de imediato para essa mudança.

i) A indução de trabalhos multidisciplinares e de intercâmbio e debate por toda a comunidade;

ii) o uso dos veículos editoriais que, respeitando a qualidade através de um corpo editorial independente, priorize a publicação de textos produzidos pela comunidade acadêmica;

iii) a visão de que, embora câmpus de ensino, a universidade deve priorizar igualmente a pesquisa, criando mecanismos que possam canalizar os esforços e manter as atividades equilibradas no conjunto, mas permitindo a cada membro optar, em cada momento, por ambas ou uma das atividades;

iv) uma reorientação dos currículos e dos temas das pesquisas, de forma a adaptá-los ao estudo dos problemas da contemporaneidade e à análise de necessidades;

v) a incorporação de novos métodos de ensino com o uso de modernas técnicas de comunicação visual e informatização da comunicação;

vi) a formação de um grande intercâmbio com as demais universidades nacionais e estrangeiras;

vii) a consciência de que o produto da pesquisa não deve se limitar apenas ao campo científico ou à análise de obras de arte, deve incluir também a produção de obras de arte;

viii) finalmente, é preciso insistir em que o processo didático de uma universidade em transição exige um método de respeito e procura de entendimento teórico entre as diferentes especialidades, diferentes ideologias, e um diálogo aberto em salas de aula, em debates, em congressos, em assembleias entre os três corpos da comunidade, especialmente entre professores e estudantes.4 


2. Administração democrática

A universidade não poderá desenvolver um papel crítico se sua administração mantiver resquícios de autoritarismos, com Magníficos Reitores e Egrégios Conselhos distantes da comunidade na definição de prioridades, nas relações com os corpos docentes, discentes e de funcionários administrativos. Para que uma administração democrática seja implantada, poucas mudanças são necessárias, no sentido de continuar a evolução que já vem se dando nos últimos anos, procurando induzir a participação de professores, estudantes e funcionários nas decisões administrativas da universidade. Mas se essa participação é necessária, ela deve ser um instrumento de eficiência e não uma amarra à dinâmica gerencial necessária aos dirigentes universitários. Nem pode tampouco ser um elemento de desequilíbrio das especificidades de cada corpo da comunidade, nem entre os interesses de cada campo de especialidades. A participação deve entender o papel de professor em suas características de força privilegiada nos assuntos acadêmicos, respeitando-se os demais segmentos no que se refere aos órgãos colegiados. Da mesma maneira, entendendo-se a necessidade do recurso às assembleias como uma força privilegiada de definir a vontade da comunidade e as relações entre a comunidade e a administração, não se pode cair no assembleísmo como forma da tomada de decisões. O quadro democrático interno não pode estar completo sem uma definição clara das relações entre a universidade e a sociedade em geral. A luta pela autonomia é um direito e uma obrigação, mas não pode ser confundida com uma corporativização, em que a comunidade acadêmica se comporte sem dar satisfações ao conjunto da nação e, sobretudo, com forte compromisso com o futuro. Nesse sentido, manter uma estreita relação administrativa com o governo constituído, mesmo criticando-o, é um destino inevitável da universidade. Da mesma forma que é preciso complementar isso através da incorporação de representantes diretos da sociedade civil nos conselhos dirigentes das universidades.5 


3. Integração comunitária

A universidade tem suas especificidades, mas o seu isolamento em relação ao meio ambiente social onde está inserida é uma das mais importantes causas de sua crise. Ao não perceber o que existe ao redor, a universidade deixa de perceber as necessidades da sociedade e de checar suas teorias com a realidade. A estruturação de um estilo social importado levou a universidade do Brasil, como de todo o Terceiro Mundo, a se voltar mais para o exterior desenvolvido do que para o mundo ao redor, formando mão de obra desadaptada às nossas necessidades, escolhendo campos de estudo desvinculados de nossos problemas, e formulando teorias com base em premissas definidas independentemente de nossa realidade. Diante disso, o produto universitário passa a se chocar com a realidade socioeconômica nacional e, como uma defesa, a universidade se fecha em muros que a isolam, levando-a a um autismo castrador. A abertura torna-se, assim, uma necessidade, como método de levar a universidade a descobrir o mundo real e tentar transformá-lo.

Na medida em que foi à cidade e traz a cidade e os problemas nacionais para dentro do câmpus, a universidade estará reencontrando as próprias perguntas e aprendendo a buscar as respostas certas.

Para tanto, será suficiente que a universidade fortaleça e reoriente seus programas de extensão, no sentido de:

i) envolver-se com a comunidade externa em seus programas das áreas de saúde, serviço social, educação;

ii) promover estágios locais em todas as áreas;

iii) promover uma sistemática de conferências e cursos abertos ao grande público sobre a temática nacional e local;

iv) liberar o câmpus universitário para a promoção de atividades culturais da comunidade externa;

v) entender que a educação brasileira tem outras prioridades além do ensino universitário, e colaborar no desenvolvimento de atividades de apoio nesses outros setores educacionais, especialmente a educação de base;

vi) ampliar e orientar a produção editorial (tradicional ou eletrônica)6 para assuntos atuais e voltados para a realidade nacional.





 1 Este documento foi divulgado em 1985 como a base para minha campanha pela reitoria da UnB.

 2 Instituto Social de Estudos Brasileiros, entidade da esquerda democrática independente do governo.

 3 Apesar dos anos, essas reflexões continuam válidas. Quase trinta anos depois, apenas acrescentaria que nossa universidade percebe que está gestando grandes saltos para a humanidade.

 4 Apesar dos quase trinta anos, essas oito ações continuam sendo necessárias.

 5 É interessante que este texto de 1987 como plataforma para uma eleição direta a reitor não fale em eleição direta para reitor. Naquela época, eu tinha clareza, e explicitei em outros textos, que a eleição direta era um sistema provisório para mobilizar e ouvir a comunidade. A partidarização e a falta de debates de ideias dos últimos pleitos mostram que seu papel já se esgotou e que a universidade já deve buscar outras formas mais acadêmicas e eficientes para a escolha de seus dirigentes sem perder o espírito democrático.

6 Surpreende-me que já naquela época este texto defendia produção editorial eletrônica.


A universidade tridimensional1 



O sentimento de Borges

Um dia, visitando o deserto do Saara, o escritor argentino Jorge Luis Borges agarrou um punhado de areia, levantou-o e derramou-o outra vez. Sem enxergar, virou-se para o acompanhante e disse: “Acabo de transformar o universo”.

Além de transformar o universo, Borges teve a percepção de que o mudava, e sentia prazer ao perceber isso e ao mudá-lo. Ele realizou uma aventura de três gestos: o gesto técnico de manipular e transformar o mundo, que se deu dias antes ao tomar um avião em Buenos Aires para chegar ao Cairo; o gesto epistemológico de contemplar e conhecer o deserto; e o gesto poético de sentir a beleza do deserto e usufruir com prazer da aventura dos gestos de contemplar e conhecer, e do poder de manipular e transformar o mundo para fazê-lo mais útil e mais belo.

É para viver essa aventura de múltiplos gestos que a humanidade se organiza e constrói a civilização. É para fazer possível viver essa aventura que a sociedade cria suas instituições, a maior parte delas especializada em um destes três gestos da aventura humana. A universidade é talvez a única com vocação para exercer todos os gestos da aventura humana.

Para viver essa aventura, os acadêmicos necessitam substituir a síndrome de Salamanca2 pelo sentimento borgiano de exercer e usufruir dos objetivos teleológicos da universidade: através do poder de transformar o mundo, ampliar o horizonte de liberdade dos homens, e usar essa liberdade para o enriquecimento da humanidade, especialmente o enriquecimento cultural, espiritual e emocional de cada indivíduo.

Para a realização desse projeto de ampliação do horizonte e da prática da liberdade, a universidade deve conhecer e exercer seis formas diferentes de sua aventura.


Conquista do tempo livre

Diferentemente das sociedades chamadas primitivas, nas quais as universidades são desnecessárias, nas contemporâneas uma condição de liberdade é a disponibilidade de tempo livre. Salvo uns poucos indivíduos que conseguem realizar plenamente sua vida cultural, espiritual, emocional, simultaneamente com o trabalho que exercem, para poder realizar seus projetos e sonhos de realização, a quase totalidade das pessoas necessita de tempo na luta pela sobrevivência.

Esse tempo livre é conquistado pelo avanço técnico, que permite à humanidade reduzir o tempo necessário às atividades produtivas para a sobrevivência, liberando tempo para a realização existencial de cada indivíduo. É também o avanço técnico que amplia o tempo de vida e a saúde física necessários ao exercício da liberdade em um período mais longo entre nascimento e morte.

As áreas técnicas da universidade são, por isso, elementos básicos da aventura humana de adaptação e manipulação da natureza, visando a construção das civilizações.


A garantia do equilíbrio ecológico

A aventura de conquistar tempo livre, a fim de ampliar o patrimônio da humanidade, se nega, caso ela se faça pelo sacrifício do patrimônio que representa a natureza em si. É isso que tem ocorrido nos últimos dois séculos. A técnica, desenvolvida, em grande parte, na universidade, em vez de servir para ampliar o patrimônio, tem sido um instrumento de sistemática destruição do acervo natural em que o homem se situa.

A universidade nega a razão de ser se não exerce com o máximo rigor um compromisso com o equilíbrio ecológico, visando manter o patrimônio natural e garantir sua existência no futuro.


O exercício da justiça

Mesmo conquistando tempo livre e respeitando o equilíbrio ecológico, a universidade deixa de cumprir seus compromissos históricos, se essa conquista serve apenas a uma minoria da população à custa da escravidão da maioria dos seres humanos. Ainda que isso fosse normal no tempo das academias gregas, quando o tempo livre de alguns era impossível sem a escravidão de outros, contemporaneamente, o tempo livre distribuído desigualmente representa um aleijão social.

Para viver sua aventura de instrumento libertário, a universidade deve lutar não apenas por um avanço sintonizado com o equilíbrio ecológico, mas também por avanço técnico comprometido com distribuição justa de seus resultados.


O encantamento e o desencantamento do mundo através da construção da beleza e da procura da verdade

Ao longo da história, os principais objetivos de realização da civilização e de ampliação de seu patrimônio têm sido a construção da beleza e a busca da verdade. Por razões que ainda podem não estar claras, os seres humanos têm usado o tempo livre no exercício do próprio encantamento que a beleza provoca e na prática de uma constante curiosidade que visa desencantar os mistérios do mundo.

Além de reduzido, para poder ampliar o consumo, o tempo livre conquistado nos últimos séculos tem sido usado de forma não libertária, do ponto de vista dos valores permanentes e essenciais da humanidade. Por mais que o consumismo esteja impregnado como um valor das sociedades contemporâneas, não deve ser esta a razão de ser do projeto civilizatório. Além de não parecer ser um objetivo teleológico e ontológico essencial, o consumismo se esgota no seu próprio exercício e não serve como elemento de enriquecimento do patrimônio civilizatório.

É com o conhecimento científico, a imaginação filosófica e a prática das artes que a universidade tem contribuído para aproximar o pensamento da verdade e para oferecer uma crescente variedade de beleza aos gostos das pessoas, desencantando o mundo e encantando os seres humanos. Mas o intelecto não deve encerrar seu esforço apenas nesses instrumentos recentes, em parte possibilitados pela própria universidade.


O compromisso com a paz e com os direitos humanos

Não há justiça quando os privilégios se restringem a um ou outro grupo de pessoas. A beleza da música ou a verdade da filosofia não satisfazem socialmente quando exercidas ao lado dos campos de concentração por nazistas que, de noite, ouvem Mozart e leem Kant e, de dia, fazem funcionar câmaras de gás.

De pouco adiantaria a construção de um patrimônio civilizatório em nações que guerreiam, destruindo o que é produzido. A conquista da paz e a repulsa aos instrumentos de guerra devem ser objetivos presentes entre todos que lutam pelo avanço do saber. Da mesma forma, em cada nação, é preciso que o direito do cidadão seja respeitado.

A democracia que a universidade deve exercer não pode ser, como é muitas vezes tentado no conjunto da sociedade, à custa do sacrifício de minorias. A democracia terá de descobrir formas de conviver até com a mais radical excentricidade de cada indivíduo.


A prática da aventura

A conquista da liberdade não se justifica se a própria luta por ela não for vista como parte de um processo libertário maior. A visão contemporânea do homem como ser de relações sociais, mas também de uma individualidade existencial plena, faz que a construção do patrimônio civilizatório não possa ser fruto da alienação de cada ser.

Se isso é válido para qualquer pessoa, em qualquer área social, a obrigação de cada universitário é perceber e viver a aventura de estar na universidade e exercer sua função libertária: libertando-se ao libertar.

Cada atividade universitária deve ser encarada como uma aventura, no desafio de fazer avançar o patrimônio da humanidade, a construção da própria universidade e a vida de cada um de seus participantes. E, ao lado de cada atividade diretamente acadêmica, o universitário deve usar o espaço da universidade como uma oportunidade para complementar sua aventura de ser humano. Em todos os momentos, a universidade deve ser um centro de realização existencial, mas, desde sua fundação, há mil anos, raras vezes se viu uma época tão rica de possibilidades que facilitassem tal aventura – desde que o universitário perca o apego à rotina, não fique prisioneiro das dificuldades da crise e usufrua dos desafios propostos.

É uma universidade tridimensional que permite realizar a plenitude do cérebro e justifica a finalidade desta realização.


Rebeldia

A paixão pela atividade acadêmica é incompatível com o silêncio, com a submissão, com a aquiescência. O trabalho intelectual consiste na necessária e constante subversão dos conhecimentos, das teorias, métodos e conclusões do processo  de apreensão da realidade. Essa rebeldia deve estar por trás de qualquer gesto que vise construir beleza, chegar à verdade, atingir a justiça e dominar com eficiência a natureza. Mas a rebeldia está controlada pelas amarras criadas na vida acadêmica: a qualidade dos títulos pela capacidade do aluno ajusta-se à vontade intelectual de seu professor, que antes se ajustou à de seu orientador. Em vez de incentivar teses dentro das linhas de pesquisa dos orientadores, a universidade transgressora deve radicalizar no sentido de procurar o ineditismo, o novo, o revolucionário transgressor.

Na convivência política, a falta de rebeldia é ainda mais grave. Depois de décadas aliados aos professores na luta contra o autoritarismo, os alunos passaram à conivência. O chamado “pacto da mediocridade” se dá como uma fuga para evitar a rebeldia.

Por outro lado, como forma de não se rebelar contra o estabelecimento teórico, para disfarçar a docilidade diante do que aprenderam e das normas acadêmicas, muitos professores se rebelam contra as administrações e contra o distante governo. Os alunos mudam de roupa e de costumes para continuarem submissos às exigências dos professores.


O exercício da paixão

Nas últimas décadas, a universidade aniquilou a paixão pela atividade intelectual.3 Os universitários estão voltados para seus salários e outras complementações de renda. Suas promoções no meio acadêmico e suas carreiras estão baseadas em títulos conseguidos por atenderem pré-requisitos estabelecidos rigidamente pela própria academia. Desaparece a paixão pela atividade, o trabalho acadêmico se burocratiza. A transgressão fica impossível, porque o risco não compensa. Só a paixão pelo trabalho justifica o risco de seu resultado. É a paixão que faz que o dia a dia do trabalho intelectual seja uma compensação em si. Nenhum de seus objetivos será atingido se a comunidade universitária não exercer suas atividades com convicção, como uma grande motivação intelectual de cada um de seus indivíduos. Desbravar novos conhecimentos não pode ser encarado como trabalho alienado, como obrigação burocrática. Deve ser visto como exercício de um ato de paixão.

Não se pode esperar de todos os professores atuais a prática dessa paixão. Entre os professores, a vida acadêmica deveria ser fruto de uma vocação, mas há muitos que optaram ou por salários, em algum momento compensadores, ou pelo acaso do emprego, que surgiu no momento em que procurava, ou por desejos paralelos, como viagens de estudos. Qualquer uma dessas razões inviabiliza a força de uma motivação passional. Essa situação reduz a dedicação, a energia canalizada, o prazer obtido e, desse modo, reduz o potencial e o resultado do trabalho.

Entre alunos, a falta de paixão pelo trabalho acadêmico é ainda mais generalizada. Nas últimas décadas, a universidade passou a ser um caminho necessário, e não desejado, pelos jovens de classe média e alta. A quase totalidade optou por um diploma para viabilizar a ascensão social. Da mesma forma como, há alguns séculos, os jovens fidalgos eram obrigados aos exercícios de esgrima e de cavalaria, independentemente de vocação, agora são obrigados a cursos universitários, mais cansativos e menos emocionantes que os torneios de outrora. O resultado é a frequência às aulas para cumprir requisitos burocráticos; o estudo apenas para conseguir aprovação nas provas. A produção cai em qualidade e em gratificação emocional.

Entre funcionários administrativos, a situação é ainda mais grave. A desigualdade social e seus reflexos nos níveis culturais e educativos fazem que vejam a universidade apenas como uma empregadora; os professores e alunos, como elementos distantes, sem uma motivação comum. A relação é de apatia; a paixão, quando há, pode até mesmo ser movida pelo despeito. A participação de funcionários no processo eleitoral de reitores deveria reduzir esse distanciamento, mas tem criado uma liberalidade e defesa de interesses corporativos, divorciados do propósito universitário, e termina por ampliar o bom descompromisso, podendo inviabilizar o funcionamento da instituição.

Dificilmente a paixão voltará à universidade antes de uma reorganização da sociedade e de uma mudança de seus propósitos. Mas a universidade pode ser orientada para encontrar os caminhos dessa reorganização e desses propósitos.

Para isso, de imediato, a retomada da paixão entre os professores vai depender de novos critérios de seleção, de métodos de avaliação, de radicais mudanças nos critérios de reconhecimento dos méritos, de mecanismos que reconheçam e compensem o trabalho livre dos acadêmicos e da garantia dos recursos necessários para que seu trabalho seja realizado. Para os alunos, a volta da paixão só se fará com a melhoria da qualidade das aulas e das orientações, com a incorporação de novos temas de estudos e novos métodos de aprendizagem, além do aumento de cobranças, avaliações e riscos. Para funcionários, será muito mais difícil surgir a paixão, antes de o Brasil mudar e de a universidade ser parte do conjunto da população, e não composta apenas de filhos das classes abastadas.

Dificilmente surgirá a paixão e a rebeldia, sem a quebra da visão unidimencional, sem a construção de uma estrutura tridimencional.





 1 Texto publicado no período entre 1985-89. Os órgãos, a estrutura, os compromissos e métodos desta concepção tridimensional foram implantados na UnB durante a administração 1985-1989 – ainda que apenas uma parte da comunidade participe integralmente dessa nova forma universitária.

 2 A síndrome de Salamanca foi a expressão usada por mim, no livro A aventura da universidade (Editora Unesp, 1994), para indicar o medo da universidade às ideias ousadas, como fez Salamanca ao recusar apoiar a viagem de Colombo que queria chegar à Índia pelo Ocidente.

 3 Ver, sobre isto, Russell Jacoby, Os últimos intelectuais (São Paulo: Trajetória/ Edusp, 1990). E comparar o trabalho atual dos acadêmicos com o que diz Jacques Le Goff sobre Os intelectuais na Idade Média (São Paulo: Brasiliense, 1988).


A universidade do futuro1 



A história deste país registrará para sempre o trabalhode 559 homens e mulheres que, ao longo de 1987 e 1988, vencendo todos os obstáculos, conseguiram elaborar a nova Constituição brasileira. É preciso, no entanto, que a ação dos parlamentares não destrua, na realidade, o que construíram no quadro institucional.

A elaboração do primeiro orçamento da nova Carta deve prosseguir na obra de constitucionalização do país. Seria lamentável se o orçamento a ser votado nos próximos dias entrasse em contradição com o texto votado pelos próprios parlamentares. Se há na Constituição clara opção por uma sociedade democrática, soberana e a caminho da eficiência e justiça social, o orçamento deve refletir, na prática, essa intenção. De nada adiantará uma Constituição recheada de boas intenções e voltada para o futuro, se o orçamento for comprometido com a estrutura de um país atrasado.

Não teremos futuro se não investirmos, desde já, na superação dos graves problemas da sociedade brasileira. Não há futuro se uma parte dos homens e mulheres de amanhã morrerem hoje antes de completar um ano de vida; se os que sobreviverem não tiverem saúde, nem educação.

Não há futuro se não incorporarmos à vida social, econômica e cultural, os 100 milhões de brasileiros marginalizados. É a eles, portanto, que o novo orçamento deve atender em primeiro lugar. Mas o Brasil não tem o direito de atender apenas os seus milhões de miseráveis e pobres. Por seu tamanho e potencial, tem a obrigação de abolir a pobreza e avançar em direção a uma sociedade eficiente. Isso não se fará sem grandes investimentos de infraestrutura, sobretudo nas áreas das ciências, tecnologia e ensino superior. Por essa infraestrutura passam, necessariamente, as universidades. Sem universidade forte, nenhum país tem futuro.

O orçamento da União estará dissociado da nova Constitui ção se o governo não oferecer condições necessárias para que o Brasil avance na consolidação de suas universidades. O sucateamento ou o simples estancamento da universidade contradiz o espírito da Constituição. É um crime contra o futuro do País. Neste momento de transição, do autoritarismo à democracia, da exclusão à incorporação social, só a universidade forte, livre, autônoma, sem amarras com o presente, e portanto gratuita e pública, poderá cumprir o papel que a consolidação da democracia exige. A universidade paga, em que cada aluno e seus pais veem o ensino superior com como uma caderneta de poupança, será incapaz de atender às necessidades futuras, que só agora começam a se firmar.

Só a universidade autônoma estará em sintonia com o processo de democratização. Autônoma no direito de definir seus programas e de ter liberdade de pensamento. Mas essa autonomia não pode ser confundida com arrogância, com o isolamento da universidade em sua velha e autoritária torre de marfim. O Brasil precisa de uma universidade autônoma, não autista.

Lamentavelmente, não se pode dizer que hoje a universidade brasileira esteja, toda ela, ligada ao processo democrático, ao futuro do País e ao atendimento das necessidades das grandes massas. Parte dela se mantém prisioneira do passado recente, comprometida com os interesses da pequena elite e, às vezes, voltada para os interesses pessoais de seus professores e alunos. O mesmo Congresso que aprovou uma Constituição democrática deve votar um orçamento também democrático, que permita o bom funcionamento e ao mesmo tempo exija qualidade e compromisso da universidade.

Esperamos, dos homens e mulheres que assinaram a nova Constituição brasileira, coerência na luta que travam há dois anos. Eles devem garantir o futuro, dando à universidade os recursos de que só agora ela necessita. Só assim os congressistas se manterão em concordância com o povo que representam e para o qual fizeram uma Constituição moderna, em busca de eficiência e justiça. A comunidade universitária que cumprir sua obrigação para com o País e espera que os parlamentares deem condições para isso, garantindo a existência de universidade pública eficiente e com recursos.

Graças a eles, o país tem um documento ligado às aspirações da população brasileira. É hora de engajar cada cidadão, cada instituição pública, cada agente social na tarefa para a qual a Constituição foi escrita: a construção do futuro. Por sorte,  os mesmos 559 homens e mulheres responsáveis pelo texto constitucional, que definiram o quadro das intenções jurídicas, definirão as bases de construção do real, através do orçamento. É uma sorte e um risco para a história de cada um.2 Esperamos que consigam unir Constituição e realidade e, no processo, todo o país num só destino.





 1 Artigo publicado no jornal O Estado de S. Paulo, em 26/11/1988.

 2 Risco porque a Constituição não foi elaborada por uma constituinte exclusiva, com os olhos para o futuro; sorte porque os mesmos parlamentares que elaboraram a Constituição definiam as leis ordinárias, inclusive a Lei Orçamentária, dos anos seguintes à sua aprovação.


O papel da universidade1 



A revolução das ideias

De tanto discutir as ideias de revolução, a universidade brasileira esqueceu de fazer a revolução das ideias: nas tecnologias, nas ciências, nas artes, nas reflexões filosóficas. E embora a ideia de revolução deva ser um dos seus elementos de preocupação, é na revolução das ideias que está o verdadeiro compromisso e papel da universidade. Sem esquecer os compromissos sociais gerais do professor, do aluno e do funcionário, a responsabilidade específica da instituição está no seu compromisso com a invenção de novas ideias, através da subversão das formas e dos produtos do pensamento.

Lamentavelmente, a universidade tem se dedicado, sobretudo, ao papel de guarda-livros do conhecimento sedimentado, e apenas ocasionalmente empenha-se a dar um ou outro avanço nesse conhecimento, quase sempre de forma bem comportada, seguindo os padrões normais do arcabouço das ideias que prevalecem. A Medicina se limita a avançar nos medicamentos, nas técnicas cirúrgicas, sem formular novas ideias sobre a saúde.2 A Educação discute como formar mais profissionais por meio da retransmissão acrítica do conhecimento, sem repensar a própria educação e o conhecimento que transmite. A Economia fica presa ao ensino de textos, de uma ou outra ideologia, sem redefinir o próprio objeto de estudo: a relação produtiva do homem com a natureza, sua finalidade, sua viabilidade, suas consequências, seu papel distributivo.

Quando a sociedade vive um período paradigmático, com um destino possível e desejado pelo inconsciente coletivo, e o conhecimento técnico atravessa o período não revolucionário, a universidade satisfaz ao atender às necessidades de mãode obra eficiente, que responda à ampliação da eficiência do modelo. Para cumprir esse papel, a universidade recebe sua recompensa de um Estado amistoso e ansioso para financiar as atividades de pesquisas e o ensino para obter o aumento no número de alunos que atendam às necessidades do processo social. O momento se satisfaz com pequenos avanços no conhecimento e no número de formados no conhecimento tradicional.
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